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EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ DE DIREITO DA 3° VARA CÍVEL DA COMARCA DE TERESINA - PI

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 2ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE TERESINA - PI
AÇÃO CIVIL PÚBLICA

PROCESSO Nº 0822070-70.2020.8.18.0140
AUTOR: PROGRAMA DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR (PROCON/MPPI)
RÉU:  ÁGUAS DE TERESINA SANEAMENTO SPE S.A.



O PROGRAMA DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR - PROCON/MP/PI, órgão integrante do Ministério Público do Estado do Piauí, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso das suas atribuições constitucionais e legais, vem, perante Vossa Excelência, oferecer, tempestivamente, RÉPLICA À CONTESTAÇÃO produzida pelo Requerido ÁGUAS DE TERESINA SANEAMENTO SPE S.A., no bojo da Ação Civil Pública em epígrafe, consoante as razões abaixo descritas.
	1 – DA TEMPESTIVIDADE




De acordo com os artigos 350 e 351 do Novo Código de Processo Civil, o prazo para o Autor manifestar-se sobre a Contestação é de 15 (quinze) dias.



O Ministério Público, por sua vez, goza de prazo em dobro para se manifestar nos autos, que terá início a partir da sua intimação pessoal, com fulcro no artigo 180 c/c artigo 183, §1°, do Novo Código de Processo Civil. 



Ciente da Intimação ID 15470854 na data de 29/03/2021, merece seguimento a presente Réplica, por ser tempestiva.
	2 – DO RELATÓRIO DO PROCESSO




Cuida-se de Ação Civil Pública de Obrigação de Fazer e Não Fazer c/c Pedido de Compensação por Danos Morais Coletivos e Concessão de Tutela de Urgência, Petição Inicial ID 1225714, ajuizada pelo PROCON/MPPI em face do fornecedor Águas de Teresina Saneamento SPE S.A.


A ACP visa coibir a prática abusiva perpetrada reiteradamente pelo Contestante, que vem aplicando multas administrativas aos usuários sem observar os princípios do contraditório e da ampla defesa; bem como vem negando o desmembramento da cobrança da referida penalidade - apurada em flagrante violação ao devido processo legal - da fatura mensal de consumo, como meio de coação para o pagamento da sanção.
Diante dos inúmeros registros de reclamações recebidos pelo PROCON/MPPI, através do Sistema Nacional de Defesa do Consumidor – SINDEC, Documentos Comprobatórios anexos à Inicial (ID 12257158), o Autor, com o objetivo de tentar a resolução da lide de forma extrajudicial, instaurou o Processo Administrativo nº 000421-002/2018, em 27/11/2018, por meio da Portaria n° 149/2018.

Não obstante, o requerente não obteve êxito em avançar nas tratativas ao longo do processo extrajudicial, razão pela qual foi necessário o ajuizamento da Ação Civil Pública em epígrafe.

Destarte, foi requerido em tutela de urgência, em síntese, a declaração de nulidade ou, subsidiariamente, a suspensão das multas aplicadas pela subconcessionária e dos processos administrativos em andamento, referente à violação do corte no cavalete; bem como o desmembramento da respectiva multa da fatura mensal de consumo e a abstenção do Réu em suspender o serviço em decorrência do não pagamento da penalidade.
No mérito, requereu-se a confirmação em caráter definitivo e pro futuro dos pedidos de tutela de urgência; bem como a condenação do requerido ao pagamento de indenização dos danos morais coletivos, prima facie, no valor de R$10.000.000,00 (dez milhões de reais), a ser revertido ao Fundo Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor.
A ação foi distribuída para o Juízo da 2ª Vara Cível da Comarca de Teresina/PI.

O Réu apresentou Contestação (ID 12885610), na qual sustentou, preliminarmente, a ilegitimidade ativa do PROCON para tratar de questão que não é de interesse transindividual, sob o argumento de que o procedimento fiscalizatório é individual. Ademais, argumentou que o Autor colacionou aos autos apenas 21 (vinte e uma) reclamações, não podendo, portanto, ser tratada a questão de forma coletiva.

No mais, ainda em preliminar, suscitou a necessidade de incluir a Agência Municipal de Regulação de Serviços Público de Teresina - ARSETE - como litisconsórcio passivo necessário, pois os pedidos, segundo o Réu, eram contrários à vigência da norma regulamentar da Agência Reguladora, além de subtrair a sua competência sobre o serviço público. Argumentou, ainda, que, em sede do procedimento administrativo instaurado pelo PROCON, a ARSETE foi instada a se manifestar, devendo, portanto, integrar o polo passivo do processo judicial.

Quanto ao mérito, aduziu, em síntese: i) que o procedimento fiscalizatório segue as regras regulamentares dos serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário, bem como garante o pleno contraditório aos usuários; ii) que o Superior Tribunal de Justiça – STJ – já decidiu sobre a possibilidade de suspensão do serviço em caso de inadimplência da multa por irregularidade na fruição do serviço; iii) sobre a impossibilidade de restituição em dobro dos valores pagos a titulo de multa pela violação do lacre; iv) sobre a improcedência do pleito indenizatório, por não haver qualquer ato omissivo ou comissivo da concessionária capaz de ensejar danos de ordem material ou moral; bem como não ser proporcional ou razoável o valor pretendido pelo PROCON; e v) que é incabível a inversão do ônus da prova, porque o Autor não é parte hipossuficiente.

Requereu, por fim, a improcedência dos pedidos iniciais.
Em Decisão (ID 13086866), o M.M. Julgador indeferiu os pedidos de Tutela de Urgência postulados, sob a justificativa de não haver nos autos elementos que evidenciassem a probabilidade do direito. 

O Autor interpôs o recurso de Agravo de Instrumento (ID 16395664).
Sendo estes os fatos, passa-se, em ato contínuo, ao direito.
	3 – DO ALCANCE COLETIVO DA AÇÃO E DA LEGITIMIDADE ATIVA DO PROCON




O Réu pugnou, preliminarmente, pela ilegitimidade ativa do Autor, sob o argumento de que os direitos defendidos na ação não têm natureza transindividual, já que o procedimento fiscalizatório é individual.


Ademais, seguiu argumentando que o requerente colacionou aos autos poucas reclamações, apenas 21 (vinte e uma). De outro tanto, alegou que a concessionária acostou na ação mais de 71 sentenças de ações judiciais individuais sobre o mesmo objeto da ACP, nas quais o desfecho de todas foi pela regularidade de adequação do procedimento fiscalizatório.



Diante das sentenças colacionadas pela empresa Ré, concluiu que não há direito difuso ou coletivo a ser tutelado na presente ação. 
Pois bem! Inicialmente, é importante esclarecer alguns pontos. 
Recai em total descrédito o argumento do requerido de que juntou aos autos diversas sentenças, nas quais em todas reconheceu-se a improcedência das ações, entendendo o juízo pela regularidade e adequação do procedimento fiscalizatório, de acordo com as normas regulamentares e com respeito ao contraditório e ampla defesa. 
Ora Douto Julgador, não é bem isso. Em análise das decisões, observou-se, que, para fazer volume, o Réu juntou aos autos decisões nas quais o processo foi extinto sem resolução do mérito, por ter sido reconhecida à necessidade de produção de provas complexas.
Ainda assim, as sentenças em ações individuais não descaracterizam a transindividualidade dos interesses aqui tutelados e é o que será demonstrado.
A complexidade da sociedade moderna, fortemente marcada pela produção e pelo consumo em massa, conduziu à consagração de uma nova categoria de direitos, caracterizados pela transindividualidade.

Atento à necessidade de conferir proteção a esses “novos direitos”, o legislador brasileiro editou uma série de diplomas legislativos voltados a disciplinar o processamento das lides coletivas, dentre os quais merece destaque o Código de Defesa do Consumidor - CDC. 
O artigo 81 do referido Código, tangente à defesa do consumidor em juízo, evidencia a possibilidade de coexistência de ações individuais correlatas a uma eventual demanda coletiva, dispondo que “a defesa dos interesses e direitos dos consumidores e das vítimas poderá ser exercida em juízo individualmente, ou a título coletivo”. 
Verifica-se, de plano, que a existência de uma demanda coletiva não impede o ajuizamento de ação individual relativa ao mesmo objeto e vice-versa, de sorte que, consoante leciona ZAVASCKI
: “entre nós vigora o princípio da integral liberdade de adesão ou não ao processo coletivo, que, em caso positivo, deve ser expressa e inequívoca por parte do titular do direito”, compreendendo-se, nessa liberdade de adesão, “a liberdade de promover ou de prosseguir a ação individual, simultânea à ação coletiva”, bem como a de “executar ou não, em seu favor, a sentença de procedência resultante da ação coletiva”.

Repita-se que o fato de existirem diversas ações individuais sobre o mesmo objeto não descaracteriza a transindividualidade dos direitos aqui tutelados. Pelo contrário, reforça a natureza coletiva da ação, pois demonstra que uma coletividade de pessoas está sendo prejudicada pela empresa.
Os argumentos apontados pelo Réu, contudo, apenas se prestam a induzir o juízo a erro.

Trata-se aqui de direitos individuais homogêneos (art. 81, inciso III, Código de Defesa do Consumidor), que, como se sabe, são divisíveis, têm titularidade determinada e a possibilidade da tutela coletiva decorre da origem comum, ou seja, possuem a mesma causa fática ou jurídica, advindo daí a legitimidade do Autor no presente caso. São dotados de transindividualidade artificial ou instrumental, para fins de economia processual e facilitação ao direito de acesso à justiça, os sujeitos titulares são determinados e podem fruir individualmente do objeto da reparação. 
No caso concreto, o procedimento fiscalizatório individual decorre da mesma causa e atingiu vários usuários do serviço. 


Além disso, a ilegitimidade ativa do órgão ministerial foi arguida, sob o argumento de que se limitou a acostar nos autos apenas 21 (vinte uma) reclamações.
Ocorre, Douto Julgador, que mesmo que fosse apenas 01 (uma) reclamação, havendo o potencial coletivo, como no caso em comento, ainda assim, estaria caracterizada a legitimidade do requerente. 


Todavia, ao contrário do que afirma o requerido, consta nos autos (ID 12257158) inúmeras reclamações formalizadas pelos consumidores, bem como o relatório de demandas repetitivas sobre o mesmo objeto da ação, que, apenas no período de 01/07/2018 a 20/11/2018, em apenas quatro meses, totalizou 55 (cinquenta e cinco) reclamações.


Não é demais ressaltar que o que qualifica o direito como difuso, coletivo ou individual homogêneo é o conjunto formado pela causa de pedir e pelo pedido, o tipo de pretensão e o seu fundamento. Em outras palavras, o objeto litigioso trazido pelo autor da demanda é que caracteriza a natureza do direito (NERY JR.; NERY, 1999, p. 1864; WATANABE, 2001, p. 750).



Ainda, de acordo com Nelson Nery Júnior
, o que determina a classificação de um direito como difuso, coletivo em sentido estrito, individual puro ou individual homogêneo é o tipo de tutela jurisdicional que se pretende quando da propositura da ação, sendo que um mesmo fato pode dar ensejo à pretensão difusa, coletiva stricto sensu e individual. 


Nesse contexto, o que caracteriza o direito como coletivo não é a quantidade de pessoas que reclamaram, mas o fato de todos os contratantes estarem sendo submetidos a mesma prática abusiva, independente de terem formulado reclamação ou não. 


Portanto, demonstrado, como nos autos, a origem comum, atingindo a todos que estiverem na situação indicada – categoria de pessoas ligadas com a parte contrária por uma relação jurídica base – despiciendo é enumerar individualmente todos os sujeitos prejudicados.  



Além disso, a súmula 601 do Superior Tribunal de Justiça – STJ - estabelece que o Ministério Público tem legitimidade ativa para atuar na defesa de direitos difusos, coletivos e individuais homogêneos dos consumidores, ainda que decorrentes da prestação de serviço público.
A súmula é uma concretização do entendimento já pacífico dos Tribunais, no sentido de que o Ministério Público tem legitimidade ativa para intentar ação civil pública para defesa de qualquer direito difuso, qualquer direito coletivo stricto sensu e direitos individuais homogêneos desde que, sejam direitos indisponíveis ou sejam direitos disponíveis de interesse social.


Nesse contexto, não passam de pífias conjecturas os argumentos trazidos pelo requerido, que tenta de forma leviana descaracterizar a natureza coletiva da ação, não havendo, portanto, qualquer amparo fático e jurídico que ampare a preliminar arguida, razão pela qual não merece acolhimento.
	4 – DA INEXISTÊNCIA DE LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO DA ARSETE NA PRESENTE AÇÃO



Ainda em preliminar, o Réu arguiu a necessidade de integração da Agência Municipal de Regulação de Serviços Públicos de Teresina no polo passivo da presente ação, como litisconsórcio passivo necessário.

Segundo a subconcessionária, os pedidos da ação são contrários à vigência de norma regulamentar da Agência Reguladora, Resolução n° 003/2012, além de subtrair a sua competência sobre o serviço público. 

Argumentou, ainda, que, em sede do procedimento administrativo instaurado pelo PROCON, a ARSETE foi instada a se manifestar, devendo, portanto, integrar o polo passivo neste processo.

Mais uma vez Excelentíssimo, verifica-se que o réu tenta induzir este juízo a erro.
Sem muitas digressões, destaca-se que não se questiona nos autos e nem se questionou no bojo do Processo Administrativo, a competência da ARSETE ou a sua norma regulamentadora. 

Muito pelo contrário, Nobre Julgador, este Órgão ministerial justamente busca na presente ação que a referida norma secundária seja observada pela concessionária Ré, quando da tramitação de seus procedimentos fiscalizatórios em detrimento dos usuários, que, conforme demonstrado na inicial e corroborado adiante, ocorrem sem a observância do contraditório e ampla defesa, e acabam por resultar em questionável multa por suposto corte no cavalete (rompimento do lacre) atribuída dolosamente ao usuário.

Conforme demonstrado na exordial, nos tópicos 6 e 7, o Réu age em desconformidade com a Resolução 03/2012, sendo esse o ponto de partida das argumentações levantadas e que embasaram a presente ação.

De maneira alguma, o Autor questionou o teor da resolução ou mesmo atuou para alterar seus dispositivos, agindo, tão somente, para que a concessionária  Águas de Teresina observasse o contraditório e a ampla defesa, conforme normatizado pela resolução.

Impende esclarecer que a ARSETE, de fato, foi instada a se manifestar, nos autos do Processo Administrativo nº 000421-002/2018, como órgão consultivo, uma espécie de amicus curiae, para dirimir dúvidas técnicas sobre a aplicação do regulamento, mas nunca não como integrante do processo e titular de obrigações.
Destaca-se, ainda, que, mesmo que a Agência Reguladora, dentro da sua atribuição de fiscalizar à concessionária entenda que não houve o descumprimento da Resolução, a sua decisão não vincula a decisão do PROCON e muito menos do Judiciário, já que a ARSETE vai fiscalizar a conduta do Réu dentro dos limites da sua norma, que, diga-se, é secundária à legislação primária e não a sobrepõe.
Pelo exposto, não merece acolhimento a integração da ARSETE como litisconsórcio necessário, haja vista, como dito alhures, que não se questiona o conteúdo da sua norma e as suas atribuições como agência reguladora. A relação na ação é única e exclusivamente entre concessionária e usuários do serviço público de abastecimento de água.
	5 – DA VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA PELA SUBCONCESSIONÁRIA ÁGUAS DE TERESINA


No mérito, o Contestante sustentou que o procedimento fiscalizatório segue o que é estabelecido na Resolução n° 03/2012 da ARSETE, desde a sua instauração até a sua conclusão, não violando, assim, qualquer norma regulamentar ou relacionada aos direitos do consumidor.

Aduziu ainda que é garantido ao usuário o contraditório e a ampla defesa, não havendo arbitrariedade em sua atividade fiscalizatória. 

Acrescentou que não representa qualquer coação a cobrança da multa na mesma fatura do consumo, pois, mesmo que cobrada em fatura específica, a inadimplência da multa por irregularidade pode ensejar a suspensão do serviço público, conforme já decidido pelo STJ. 
Ocorre que o que se demonstra nos autos é que o fornecedor vem aplicando de forma arbitrária a infração administrativa ao usuário do serviço de água, em claro cerceamento ao direito de defesa.
Pois bem! Consolidado como Direito Fundamental, o direito ao contraditório e à ampla defesa está previsto expressamente no artigo 5º, inciso LV, da Constituição Federal: “aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ele inerentes”. 

O principio do contraditório e da ampla defesa são essenciais aos processos judiciais e administrativos modernos e exprime a garantia de que ninguém poderá sofrer os efeitos de uma decisão sem ter tido a possibilidade de uma efetiva participação na formação da decisão judicial ou administrativa.

São corolários do princípio do devido processo legal e significa que todo acusado terá o direito de resposta contra a acusação que lhe foi feita, utilizando, para tanto, todos os meios de defesa admitidos em direito.
Seriam estes princípios concretamente assegurados quando as partes conseguem usar todos os meios ao seu dispor para alcançar suas garantias, tais como: 1) se defender; 2) produzir provas para as suas pretensões; 3) ser ouvido e ter suas razões consideradas; 4) ter conhecimento sobre o procedimento, prazos, teor do processo e sobre as alegações da parte contrária, para poder a elas se contrapor e tentar influenciar o resultado do processo; e 5) recorrer. 
Entretanto, não é o que se encontra no presente caso. 
Conforme exposto e vastamento comprovado por meios de documentos anexos à inicial, a Agravada age impedindo que o direito ao contraditório e a ampla defesa seja exercida de forma concreta, real, efetiva pelos usuários do serviço de abastecimento de água.
Veja o que estabelece a Resolução n° 03/2012, da Agência Municipal de Regulação de Serviços Públicos de Teresina, em seu artigo 3º:
Artigo 3. O usuário tem os seguintes direitos perante a prestadora dos Serviços Públicos de Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário, em prejuízo de outros que lhe sejam assegurados no Curso do Processo Administrativo para a Aplicação de Sanções Regulamentares:

(...)

II – ter ciência da tramitação dos processos administrativos em que tenha a condição de interessado, ter vista dos autos, obter cópias de documentos neles contidos e conhecer as decisões proferidas, ressalvados os dados e documentos de terceiros protegidos por sigilo ou pelo direito à privacidade, à honra ou à imagem;

III – formular alegações e apresentar documentos antes da decisão, os quais serão objeto de consideração pelo órgão competente;

(…)
V – ao contraditório e à ampla com os meios e recursos a ela inerente.
O que será demonstrado adiante é que o Réu, ao contrário do que alegou em suas manifestações, não observa a referida Resolução, que disciplina os procedimentos gerais para aplicação das sanções regulamentares dos serviços públicos de abastecimento de água no Município de Teresina; cerceando assim o direito de defesa do usuário.

5.1. DAS RECLAMAÇÕES REPETITIVAS DOS USUÁRIOS SOBRE A NEGATIVA DE ROMPIMENTO DO LACRE. DA INEXISTÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA AUTORIA DA INFRAÇÃO E DA VIOLAÇÃO À LEI MUNICIPAL N° 5.323/2019


Consta nos autos (ID 12257158) inúmeras reclamações formalizadas pelos consumidores e o relatório de demandas repetitivas sobre o mesmo objeto da ação, que, apenas no período de 01/07/2018 a 20/11/2018 (04 meses), totalizou 55 (cinquenta e cinco) reclamações recebidas pelo PROCON. 



Em todas elas, os usuários relataram que foram surpreendidos com a cobrança em fatura de consumo da multa administrativa, negando a autoria do rompimento do lacre e que sequer estavam cientes do seu direito de defesa.
Em nota de rodapé n° 1, da Contestação, o Réu definiu o que seria a ruptura do lacre, veja-se:
(…) a suspensão do abastecimento de água é realizada, geralmente, com a colocação de um lacre na ligação entre o imóvel do usuário e a rede pública de abastecimento. Se o lacre é retirado pelo próprio usuário, sem que a causa de suspensão do abastecimento de água tenha sido sanada, ocorre a irregularidade chamada “violação do corte” ou “violação do lacre”. (grifos inseridos)
Segundo transcrito acima, para a empresa é necessário, para a configuração da infração de violação do lacre, que a conduta dolosa que viola o cavalete de corte tenha partido do próprio usuário. Com isso, irremediavelmente, a concessionária deverá provar o nexo causal entre a conduta do usuário e a violação do lacre a fim de responsabilizá-lo administrativa e civilmente.
O nexo causal, não demostrado pela concessionária, é a ligação entre a conduta do agente e o resultado danoso. Dessa forma, é preciso que o ato ensejador da responsabilidade seja a causa do dano e que o prejuízo sofrido pela concessionária seja decorrência desse ato. Impõe-se que se prove a ligação causal entre a conduta do usuário, que supostamente violou o lacre de forma dolosa, e o resultado danoso para que haja a responsabilização.
Todavia, Nobre Julgador, a concessionária Ré não prova em absoluto a autoria da infração, que é o motivo para a aplicação da sanção. Apenas atesta por meio de registros fotográficos do hidrômetro a existência do lacre e, posteriormente, a sua retirada (violação), o que de modo algum é indício suficiente para comprovar o nexo causal.

Reitere-se, inclusive, que vários usuários afirmaram não terem rompido o lacre dos hidrômetros que, em muitos casos, encontram-se na parte externa da residência, podendo até mesmo vir a sofrer vandalismo.

Assim, a imputação aos usuários da autoria da infração se dá unicamente por mera presunção da concessionária, sob o frágil argumento de que o usuário é o único interessado/beneficiado com a violação do lacre.


Ora, é uma acusação muito grave para permanecer no campo das presunções. Se formos tratar de presunções, por outro lado, é possível presumir também que a empresa possa romper o lacre por motivos que não cabe ao PROCON apontar ou até mesmo que o lacre nunca foi sequer colocado.



Para a melhor compreensão deste Juízo, sobre a conduta arbitrária da empresa ao imputar a autoria da infração ao usuário, devido a frágil presunção de que apenas o mesmo tem interesse na violação do lacre, junta-se aos autos a Reclamação formalizada no PROCON/MPPI pelo consumidor Saturnino Dantas de Moura, o Termo de Audiência e o Termo de Acordo firmado entre as partes (DOC. 01).



Em síntese, na reclamação citada acima, o reclamante foi cobrado pela penalidade, segundo defendido pela empresa nos autos, após a REGULAR TRAMITAÇÃO DO PROCEDIMENTO DE APURAÇÃO DA INFRAÇÃO, ASSEGURADO O CONTARDITÓRIO. 



O fato é que, no referido caso, o lacre foi tido como rompido e a autoria atribuída ao consumidor, sendo-lhe aplicada a sanção. 



Ocorre que, na reclamação junto ao PROCON, o usuário demonstrou que não seria beneficiado com o suposto rompimento lacre, pois não tinha interesse em fazer ligação clandestina, já que não possuía débito na unidade consumidora e a ligação foi desligada POR SUA SOLICITAÇÃO. É verdade que, em acordo extrajudicial também anexo (DOC. 01), o Requerido reconheceu que não houve benefício ao consumidor, ou seja, reconheceu que HOUVE UMA FALHA NO PROCEDIMENTO SANCIONATÓRIO. Devido a isso, a multa foi cancelada. 


Ora, se houvesse regular tramitação de processo administrativo, com efetivo exercício do direito de defesa, não teria sido identificado ainda na esfera fiscalizatória que não houve rompimento do lacre, já que não houve suspensão do serviço por débito e sequer o hidrômetro foi lacrado? 



A situação acima comprova claramente que o réu está errado, que sequer foi colocado o lacre no aparelho de medição, quanto mais, não se pode presumir a autoria da infração que nem existiu. 


Ficou claro que nunca houve rompimento de lacre, porque a unidade não foi submetida a corte por débito, mas foi desligada a pedido do usuário.


Veja bem, Douto Magistrado, a gravidade da questão, o processo fiscalizatório é instruído com registros fotográficos do aparelho de medição da unidade consumidora. Primeiro fotografam o aparelho com o lacre e depois sem o lacre, presumindo a suposta violação. Fica a questão, a imagem do medidor com o lacre era de fato da unidade consumidora do reclamante? Qual a ordem cronológica do registro fotográfico, é possível identificar a data daquele registro fotográfico do hidrômetro? Como este erro, existem muitos.



O que se pretende com isso é demonstrar a fragilidade da apuração da infração, a massificação/padronização de aplicação de sanção pela concessionária, que não garante o exercício do direito de defesa e não analisa individualmente caso a caso. 




São falhas que devem ser sanadas internamente pela empresa e identificadas no curso do procedimento fiscalizatório e não imputadas em massa aos consumidores. Porque é evidente que é isso que está acontecendo.



Como este caso, tiveram milhares, que, infelizmente, os consumidores vulneráveis e acreditando na boa-fé da concessionária, não colecionaram provas, sendo surpreendidos com a cobrança da infração.


São muitas pessoas que relataram a mesma situação. Pessoas que não se conhecem, não se comunicam. Foi de fato uma avalanche de reclamações no PROCON/MPPI. Fica a questão: será se todo mundo está mentindo?
Não é demais ressaltar, a fragilidade do lacre que, na época da avalanche de reclamações recebidas pelo PROCON, se tratava de material similar a um “enforca gato”. 

Apenas, após os inúmeros questionamentos pelos consumidores e de diversos usuários prejudicados foi que a subconcessionária alterou o material para vedar    o aparelho. 
Além de tudo já exposto, o próprio procedimento de corte e colocação de lacre não segue o determinado em legislação municipal, haja vista que não são feitos na presença do consumidor, dificultando sua participação na produção da contraprova. 
Veja o que dispõe a Lei Municipal nº 5.323/2019, sobre o procedimento de corte que deve ocorrer na presença do consumidor ou responsável legal: “Artigo 5º. O corte de fornecimento de energia elétrica e de água só será permitido com a presença do consumidor ou responsável legal, bem como, com sua respectiva autorização.”
Também é feita sem a participação do consumidor, a produção da prova acerca da violação do lacre, que é realizada pelo fiscal da concessionária por meio de registro fotográfico, em ato unilateral.
O próprio Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, julgando ações sobre as referidas multas por “violação do corte no cavalete”, vem entendendo pela invalidade das provas produzidas de maneira unilateral, senão veja-se:
PRECEDENTE Nº 11 - Não há como imputar ao consumidor a responsabilidade pela violação no medidor de energia elétrica com base em vistoria realizada pelos prepostos da concessionária de serviço sem a observância, quando da efetivação da medida, do devido contraditório. (Aprovado à unanimidade). (grifos inseridos)
Pelo exposto, resta evidente que a prova das infrações imputadas pelo agravado é baseada apenas em presunções, que, conforme demonstrado acima, não se sustentam, bem como todo o procedimento eivado de vícios insanáveis.
5.2. DOS ATOS PRATICADOS PELA CONCESSIONÁRIA E DA NÃO OBEDIÊNCIA À RESOLUÇÃO N° 03/2012 DA ARSETE
Insta destacar que os documentos do procedimento investigatório instaurado pela empresa Águas de Teresina são padronizados.
Em outras palavras, igual para todos os usuários. O modelo do Termo de Ocorrência e notificação ao usuário é o mesmo, o formulário de deliberação também. Diante disso, é possível identificar com a análise apenas dos referidos modelos a violação ao direito de defesa.



Segundo a requerida, após verificada a infração do usuário, é instaurado o procedimento administrativo próprio, iniciando-se com a notificação do consumidor, conforme normatizado no artigo 5º da Resolução n° 03/2012.



O artigo 6° da mesma norma, estabelece o que deverá conter no termo de notificação:
Artigo 6°. O Termo de Notificação deverá conter:

I – identificação da Prestadora de Serviços;
II – identificação da unidade usuária irregular;
III – identificação dos responsáveis pela ação fiscalizatória;

IV – data ou período de realização da ação de fiscalização;
V – descrição pormenorizada da irregularidade constatada;

VI – dispositivo legal, regulamentar ou contratual infringido e as respectivas penalidades;

VII – prazo para contestar a irregularidade;

VIII – em sendo o caso, prazo para corrigir a irregularidade. (grifos inseridos)
Conforme consta nos autos o modelo do Termo de Ocorrência (ID 12257165), também utilizado como Notificação ao Usuário (o que já torna confuso ao receptor do documento), deixa de informar muitos dos elementos citados acima, tais como: 1) identificação da unidade; 2) não há campo específico para a descrição da irregularidade constatada; 3) não há menção ao dispositivo legal, regulamentar ou contratual infringido; e 4) não há prazo para a correção da irregularidade.
Como se não bastasse, no campo “Notificação ao Usuário”, na qual consta a informação sobre a possibilidade do consumidor apresentar defesa, o corpo da letra é, notadamente, inferior ao tamanho 12, prejudicando o direito de defesa, pois dificulta a compreensão do usuário, em flagrante descumprimento ao artigo 54, §3° do Código de Defesa do Consumidor. Veja-se:
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Destaca-se que, em Contestação, o Réu apresentou outro modelo de Termo de Notificação, modelo este que não era o utilizado na época em que houve uma avalanche de reclamações por parte dos usuários, época na qual os processos fiscalizatórios correram a total revelia dos consumidores.


É importante que fique claro que o modelo acima era o utilizado pela concessionária quando das reclamações recebidas pelo PROCON. Se, posteriormente, o Réu adequou a sua conduta, ainda assim, os processos fiscalizatórios anteriores a adequação são nulos.


Os vícios procedimentais que cerceiam o direito de defesa não param por aí.
Após a tramitação do processo totalmente à revelia do usuário, aplica-se a multa, por meio do Formulário Deliberação, modelos anexos (ID 12257168, 12257172 e 12257174), que, na verdade, é a Decisão do procedimento fiscalizatório, denominada pela ARSETE de Termo de Aplicação da Sanção Regulamentar.
O que se verifica em realidade é que tais decisões são padronizadas e não fundamentadas, variando de um formulário para o outro unicamente as informações pessoais do usuário: endereço e nome. 
Não há a descrição do fato, de qual a irregularidade imputada ao consumidor, o que dificulta sobremaneira o direito de recorrer da decisão, pois o usuário não fica ciente por qual fato está sendo condenado.
De outro tanto, na respectiva deliberação sequer consta a informação do direito e prazo para recurso; bem como o usuário não é notificado do Termo de Aplicação da Sanção Regulamentar, para que, querendo, possa recorrer.
Tal situação está em clara desconformidade com os artigos 15, da resolução que regulamenta o procedimento sancionatório aplicado pela Agravada, conforme depreende-se:
Art. 15. Aplicada a sanção regulamentar, a prestadora de serviços notificará ao usuário infrator utilizando o mesmo procedimento dos parágrafos 1º e 2º do Art. 7 desta resolução para,o querendo, interpor recurso para a ARSETE, dirigido ao Diretor-Presidente da instituição no prazo de 15 (quinze) dias, contados do recebimento do Termo de Aplicação da Sanção Regulamentar. (grifos inseridos)


Nessa feita, o que resta demonstrado é que o procedimento sancionatório conduzido pela empresa ÁGUAS DE TERESINA transgride flagrantemente o próprio ato normativo da Agência Reguladora, suprimindo o direito de defesa efetivo, razão pela qual é razoável a declaração da nulidade de todos os procedimentos fiscalizatórios que culminaram em multa ao usuário, pois eivados de vícios insanáveis.
5.3. DA IMPOSSIBILIDADE DE SUSPENSÃO DO SERVIÇO DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA DECORRENTE DE INADIMPLÊNCIA DE IRREGULARIDADE QUANDO NÃO ASSEGURADO O DIREITO DE DEFESA
O Contestante afirmou que, mesmo que a cobrança da multa seja realizada em fatura específica, ainda assim, o usuário estará sujeito ao corte pelo não pagamento do respectivo débito.

É importante destacar que para que o indivíduo possa ter o pleno gozo de suas principais faculdades faz-se necessário que lhe seja assegurada a sua dignidade. Trata-se de um direito inato a todo ser humano e anterior ao próprio Estado. A ideia central do princípio da dignidade é a valorização da pessoa humana.

O principio da dignidade da pessoa humana, como um dos fundamentos da República Federativa do Brasil, está intimamente ligado ao acesso à água potável, sendo seu fornecimento um serviço essencial, justamente porque não se vislumbra uma vida sem água apropriada para o consumo.

Soma-se a isso, os graves indícios, conforme vastamente corroborado nos autos, de que os procedimentos fiscalizatórios que culminaram nas sanções estão eivados de vícios procedimentais, capazes de diminuir e, até mesmo suprimir, o direito de defesa dos usuários, pois não foi observado o princípio do contraditório e ampla defesa. Veja o entendimento do Superior Tribunal de Justiça em Tese Repetitiva:
RESOLUÇÃO DA CONTROVÉRSIA 
9. Como demonstrado acima, em relação a débitos pretéritos mensurados por fraude do medidor de consumo causada pelo consumidor, a jurisprudência do STJ orienta-se no sentido do seu cabimento, desde que verificada com observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa.
(…)

11. Todavia, incumbe à concessionária do serviço público observar rigorosamente os direitos ao contraditório e à ampla defesa do consumidor na apuração do débito, já que o entendimento do STJ repele a averiguação unilateral da dívida.
(...) 
TESE REPETITIVA 
15. Para fins dos arts. 1.036 e seguintes do CPC/2015, fica assim resolvida a controvérsia repetitiva: Na hipótese de débito estrito de recuperação de consumo efetivo por fraude no aparelho medidor atribuída ao consumidor, desde que apurado em observância aos princípios do contraditório e da ampla defesa, é possível o corte administrativo do fornecimento do serviço de energia elétrica, mediante prévio aviso ao consumidor, pelo inadimplemento do consumo recuperado correspondente ao período de 90 (noventa) dias anterior à constatação da fraude, contanto que executado o corte em até 90 (noventa) dias após o vencimento do débito, sem prejuízo do direito de a concessionária utilizar os meios judiciais ordinários de cobrança da dívida, inclusive antecedente aos mencionados 90 (noventa) dias de retroação. ( EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.412.433 - RS (2013/0112062-1). Relator: Ministro Herman Benjamin. Julgado em 13/02/2019) (grifos inseridos)

O STJ é pontual ao estabelecer que é possível o corte administrativo do fornecimento do serviço por fraude no aparelho de medição, contudo, desde que observado RIGOROSAMENTE os direitos ao contraditório e ampla defesa na apuração do débito.

Douto Julgador, ratificar a possibilidade de suspensão de serviço essencial à vida, mesmo havendo tantos indícios de que as sanções foram aplicadas de forma arbitrária, em flagrante afronta ao devido processo legal, não é medida da mais estrita legalidade, justiça e sensibilidade ao sofrimento do próximo.
Ademais, a 9° Vara Cível, desta Comarca, em recente decisão (DOC. 02), Processo n° 0010540-15.2014.8.18.0140, entendeu pela impossibilidade de suspensão do fornecimento de serviço essencial por motivo de débito oriundo de procedimento sancionatório, transcreve-se:
No que tange à possibilidade de suspensão do fornecimento de energia elétrica, mostra-se ilegal a interrupção do serviço por dívida pretérita, devendo nesses casos, a companhia utilizar-se das vias ordinárias de cobrança, podendo para isso, inscrever o consumidor inadimplente em órgãos de restrição ao crédito, ajuizar a competente ação monitória, ou adotas outras vias necessárias a satisfação do seu crédito.

É que o fornecimento de energia elétrica é imprescindível a concretização da dignidade da pessoa humana, de modo que é inadmissível a suspensão do serviço quando não há débito tido por atual.

Mostra-se ilícito que o réu suspenda/interrompa o fornecimento do serviço essencial de energia elétrica a parte autora como meio indireto de cobrança, condicionando o restabelecimento do serviço a quitação de faturas pretéritas derivadas de recuperação de consumo, quando inexistente dívida recente.

Resta incabível a suspensão do serviço essencial de energia elétrica se decorrente da recuperação de suposto consumo não faturado, cabendo a concessionária de energia, nesses casos, se valer dos outros meios legais dos quais dispões para haver o que lhe é devido.

Neste sentido, entendimento pacífico do STJ:

PROCESSUAL CIVIL E CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO. OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. ENERGIA ELÉTRICA. SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO. INADIMPLEMENTO. DÉBITOS PRETÉRITOS. IMPOSSIBILIDADE. ALTERAÇÃO DO JULGADO. REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. 1. Não se configura a alegada violação ao art. 1.022 do CPC/2015, visto que a Corte de origem julgou integralmente a lide e solucionou, de maneira clara e amplamente fundamentada, a controvérsia, em conformidade com o que lhe foi apresentado, não podendo ser considerado nulo tão somente porque contrário aos interesses da parte. 2. Acórdão recorrido em conformidade com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça acerca da impossibilidade de suspensão do fornecimento de energia elétrica para recuperação de débitos pretéritos. (...) 5. Agravo Interno não provido. (STJ - AgInt no AREsp: 1548754 SP 2019/0214901-0, Relator: Ministro HERMAN BENJAMIN, Data de Julgamento: 23/11/2020, T2 – SEGUNDA TURMA, Data de Publicação: DJe 01/12/2020)

É que, na cobrança de débitos, o consumidor inadimplente não poderá ser exposto a ridículo, nem será submetido a qualquer tipo de constrangimento ou ameaça (CDC, art. 42, caput).

Sendo assim, o corte de energia por inadimplência, previsto no art. 6º, § 3º, II, da Lei n. 8.987/95, só pode ocorrer em caso de falta de pagamento de consumo de energia recente.

Neste mesmo enfoque, não se pode admitir a cobrança de dívida relativa à recuperação de consumo não-faturado em conjunto com as faturas atuais e futuras, salvo se houver expressa concordância do usuário, já que isso implicaria na nítida possibilidade de se permitir a suspensão do fornecimento de energia elétrica por dívidas passadas, caso o consumidor não conseguisse pagar o valor das duas prestações incluídas numa mesma fatura.

Desta feita, merece acolhimento o pleito autoral no que tange a vedação da suspensão / interrupção do fornecimento de energia em decorrência de débitos originados de procedimento de recuperação de consumo, por se tratar de cobrança de energia pretérita, sendo incabível o corte quando inexiste outros débitos atuais em aberto, sendo lícita a cobrança por outros meios que não o corte do serviço, e desde que a apuração do débito se dê nos estritos moldes delineados pela Resolução Normativa nº 414/2010.
Não se trata aqui de débito referente a consumo regular. Não se busca com esta ação estimular o inadimplemento, pelo contrário, o Autor entende como necessária a suspensão do serviço ao usuário que está em débito de consumo. Contudo, no caso em comento, trata-se de sanção sobre a qual incide graves indícios de irregularidade na sua aplicação. Por tais motivos, requer-se que os argumentos do requerido sejam rechaçados a reitera-se a necessidade de deferimento dos pedidos de tutela de urgência.
	6 – DA REPETIÇÃO DO INDÉBITO POR COBRANÇAS INDEVIDAS


O Réu contestou, ainda, o pedido de repetição do indébito dos valores pagos indevidamente pelo usuário a título de multa por violação do corte.

Aduziu que o procedimento fiscalizatório segue as normas reguladoras, não havendo qualquer ilegalidade nas cobranças por parte da concessionária.

Em continuidade, argumentou que não se vislumbra má-fé pela concessionária Águas de Teresina, pois apenas atua prestando os serviços de acordo com as normas regulamentares, afastando, assim, a restituição em dobro dos valores pagos pelos consumidores.

Veja-se o que diz o Código de Defesa do Consumidor, em seu art. 42:
Art. 42: (…) Parágrafo único. O consumidor cobrado em quantia indevida tem direito à repetição do indébito, por valor igual ao dobro do que pagou em excesso, acrescido de correção monetária e juros legais, salvo hipótese de engano justificável. (grifos inseridos) 
Depreende-se da leitura do dispositivo supratranscrito que é devida a repetição do indébito quando: i) o consumidor tiver sido cobrado por quantia indevida; ii) o consumidor tiver pago essa quantia indevida; e iii) não ter havido engano justificável por parte do cobrador.
Ocorre que não se exige a prova da má-fé pelo fornecedor para que se configure a restituição em dobro, conforme alegado pelo requerido. 
Em sua contestação, o Réu colacionou julgado do ano de 2011, com entendimento que já foi há muito tempo superado, com o fim de confundir este juízo quanto a comprovação de má-fé e subsequente restituição de valores em dobro.

Transcreve-se recente julgado, do ano de 2020:
JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS. CONSUMIDOR. COMPRA DE APARELHO CELULAR. PAGAMENTO EM DUPLICIDADE COMPROVADA. CANCELAMENTO DA COMPRA. DEVOLUÇÃO DE APENAS UM DOS PAGAMENTOS REALIZADOS. REPETIÇÃO DO INDÉBITO CABIVEL. RECLAMAÇÕES DO CONSUMIDOR. DESIDIA. TEORIA DO DESVIO PRODUTIVO DO CONSUMIDOR. EXTRAPOLAÇÃO DO MERO ABORRECIMENTO. OFENSA AOS ATRIBUTOS DA PERSONALIDADE CARACTERIZADA. DANO MORAL CONFIGURADO. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. SENTENCA REFORMADA. 6. O art. 42, paragrafo único, do CDC dispõe que, sendo o consumidor cobrado em quantia indevida, terá direito a repetição do indébito, por valor igual ao dobro do que pagou em excesso, acrescido de correção monetária e juros legais, salvo hipótese de engano justificável, que devera ser demonstrado pelo fornecedor a fim de afastar a sanção imposta no mencionado dispositivo legal, o que não ocorreu nos presentes autos. 7. Somente se configura erro justificável quando o fornecedor dos serviços adota todas as cautelas possíveis para evitar a cobrança indevida e esta ocorre por circunstancias alheias ao seu controle, o que não restou demonstrado nos autos. No caso, a própria empresa re/recorrida assume, em sua contestação, a existência de erros sistêmicos nas transações comerciais modernas que, por vezes, causam inconvenientes durante as relações de consumo. 8. Nesse descortino, constatado o pagamento em duplicidade, impõe-se o dever de devolução em dobro, nos termos do art. 42, paragrafo único, do CDC, segundo o qual não se revela imprescindível, para o reconhecimento do direito a dobra, a existência do dolo ou má-fé, sendo suficiente, para a incidência da sanção, a constatação de erro injustificável. (…) (Acórdão 1237607,07358258020198070016, Relator: CARLOS ALBERTO MARTINS FILHO, 3a Turma Recursal dos Juizados Especiais do Distrito Federal, data de julgamento: 17/3/2020, publicado no PJe: 02/04/2020) (grifos inseridos)
Da mesma forma, o Superior Tribunal de Justiça fixou a tese de que no artigo 42, do CDC, não se exige a demonstração de má-fé, ou seja, da intenção do fornecedor de cobrar um valor indevido. Não é necessário se perquirir qualquer elemento volitivo por parte do fornecedor:
A restituição em dobro do indébito (paragrafo único do artigo 42 do CDC) independe da natureza do elemento volitivo do fornecedor que cobrou valor indevido, revelando-se cabível quando a cobrança indevida consubstanciar conduta contraria a boa-fé objetiva. (STJ. Corte Especial. EAREsp 676608/RS, Rel. Min. Og Fernandes, julgado em 21/10/2020.)
Entretanto, o que se comprovou nos autos é que o Réu imputou cobranças indevidas aos usuários, decorrentes de processos administrativos fiscalizatórios sem garantir o devido processo legal, em flagrante violação aos princípios do contraditório e ampla defesa. 

Mais, utiliza-se da cobrança de valores referentes às multas administrativas junto à fatura regular de consumo, sem possibilidade de desmembramento, como meio de coação, garantindo assim o pagamento dos valores indevidos, sob pena de suspensão no abastecimento de água.

Não se trata aqui, Excelentíssimo, de engano justificável. Ademais, o ônus probatório de se comprovar tal reserva, é da concessionária, que não o fez nos autos.

Fica, portanto, demonstrado que é cabível a restituição em dobro dos valores pagos indevidamente pelos usuários, atinente a cobrança das multas aplicadas de forma irregular, não devendo, assim, as alegações levantadas pela concessionária prosperar.
	7 – DA CONFIGURAÇÃO DO DANO MORAL COLETIVO E DA PROPORCIONALIDADE DO QUANTUM INDENIZATÓRIO




O Réu argumentou a inexistência de dano, devido ao fato de as multas aplicadas decorrerem de procedimento fiscalizatório, previsto na Resolução 03/2012 da ARSETE, na qual observou a norma regulamentar em todo o trâmite procedimental.
 Afirmou que o Autor não comprovou a existência de dano, de ordem material ou moral, e nem a efetiva dor sofrida pelos consumidores supostamente lesados. Para tanto, novamente, utilizou-se de julgado com entendimento já ultrapassado, datado do ano de 2006, na qual afirmou a incompatibilidade do dano moral coletivo com a noção de dor e sofrimento psíquico, que seria somente de natureza individual e não transindividual.

No mais, contestou o valor indenizatório pleiteado, sob o argumento de que não foi observado os princípios da proporcionalidade e razoabilidade.

Não obstante a violação pela concessionária a direitos humanos fundamentais como a dignidade da pessoa humana e o direito ao contraditório e da ampla defesa, fartamente demonstrada na inicial e alhures, a jurisprudência atual defende a desnecessidade de demonstração do abalo psicológico e da dor psíquica para caracterizar o dano moral coletivo, conforme julgado atual transcrito abaixo:
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. ART. 6º, I E VII, DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. RESPONSABILIDADE CIVIL. JOGO DE AZAR ILEGAL. BINGO. INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL COLETIVO. CABIMENTO. DANO IN RE IPSA. 1. Cuida-se de Ação Civil Pública promovida pelo Ministério Público Federal visando à condenação dos réus na obrigação de não desenvolver atividade de bingo e no pagamento de indenização por dano moral coletivo. 2. O art. 6º do CDC traz como direitos básicos do consumidor: "(...) I - a efetiva prevenção e reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos e difusos" (inciso I) e a "prevenção ou reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos ou difusos, assegurada a proteção Jurídica, administrativa e técnica aos necessitados" (inciso VII). 3. Na hipótese dos autos, patente a necessidade de correção de lesão supraindividual às relações de consumo, no que resulta transcender o dano em questão aos interesses individuais dos frequentadores de bingo ilegal. Exploração comercial de atividade ilícita configura, em si mesma, dano moral coletivo (cf., no mesmo sentido, REsp 1.509.923/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe de 22/10/2015). 4. No Código de Defesa do Consumidor, a responsabilidade civil é objetiva e solidária. O dano moral coletivo não depende de prova da dor, do sofrimento ou do abalo psicológico. Demonstrá-los, embora possível, em tese, na esfera individual, é completamente inviável no campo dos interesses difusos e coletivos, razão pela qual dispensado, principalmente quando incontestável a ilegalidade da atividade econômica ou da prática comercial em questão. Trata-se, portanto, de dano in re ipsa (REsp 1.410.698/MG, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe de 30/6/2015; REsp 1.057.274/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe de 26/2/2010). 5. Recurso Especial provido. (STJ - REsp: 1567123 RS 2015/0289682-0, Relator: Ministro HERMAN BENJAMIN, Data de Julgamento: 14/06/2016, T2 - SEGUNDA TURMA, Data de Publicação: DJe 28/08/2020)
Outrossim, destaca-se a possibilidade do dano moral coletivo pela inexistência de restrição do texto constitucional acerca do tema, já que a Constituição Federal, em seu artigo 5º, inciso V, não limita a incidência de danos morais apenas ao indivíduo. 
A ausência dessa restrição constitucional possibilitou ao legislador federal, a partir da redação da Lei Federal nº 8.884/1994, que modificou a Lei da Ação Civil Pública, contemplar a possibilidade de dano moral conferido a uma coletividade: “Art. 1º. Regem-se pelas disposições desta Lei, sem prejuízo da ação popular, as ações de responsabilidade por danos morais e patrimoniais causados.”
Portanto, a lesão a interesses coletivos pode ensejar danos morais quando atingidos, de forma indivisível, bens jurídicos de um grupo, categoria ou classe de pessoas ligadas entre si por uma relação jurídica base, como o meio ambiente, a cultura, ou, no vertente caso, as relações de consumo.
Novamente, o Réu age para confundir o Juízo, induzindo-o ao erro, colacionando em sua contestação julgado com entendimento ultrapassado, unicamente com o escopo de poder se desvencilhar sorrateiramente de sua justa responsabilização.
Acerca do valor da indenização, defende-se que não há qualquer desproporcionalidade ou desarrazoabilidade na referida cominação, vez que sua quantificação emerge da natureza coletiva do direito a que visa tutelar. 

Evidência esta que, por si só, desautoriza a fixação de valores menores, sob pena de incompatibilizar-se com o próprio objeto da tutela processual. 

Com efeito, o dano moral deve ser fixado de maneira tal, que desencoraje a persistência na conduta ilícita que ora se vislumbra. Dai ser próprio de tal instrumento que realmente cause temor ao seu destinatário. 

Diante do porte econômico da concessionária e do valor aferido com a sua prática ilícita, razoável, portanto, é a fixação no valor de R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), a título de danos morais coletivos. Assim posto, requer-se a rejeição dos argumentos do Réu.
	8 – DA INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA 


Em Contestação, o Requerido suscitou também a impossibilidade de inversão do ônus da prova no presente caso, sob o argumento de que PROCON/MPPI não é parte hipossuficiente diante da empresa Águas de Teresina.
Oportuno pontuar, que a inversão do ônus da prova, regra prevista no art. 6º, inciso VIII, da Lei Consumerista, é matéria a ser decidida pelo magistrado, quando manifestas quaisquer uma de suas condições, quais sejam: a) quando for verossímil a alegação do autor; ou; b) quando for ele hipossuficiente, segundo as regras ordinárias de experiência.



A Professora Cláudia Lima Marques ensina que, para a concessão da inversão do ônus probatório, basta a indicação de um destes requisitos, sendo despiciendo sua cumulatividade:
Note-se também que a partícula “ou” bem esclarece que, a favor do consumidor, pode o juiz inverter o ônus da prova quando apenas uma das duas hipóteses está presente no caso. Não há qualquer outra exigência no CDC – sendo assim, ao juiz é facultado inverter o ônus da prova inclusive quando esta prova é difícil mesmo para o fornecedor, parte mais forte e expert na relação, pois o espírito do CDC é justamente de facilitar a defesa dos consumidores e não o contrário.




A verossimilhança das alegações encontra lastro nas denúncias e documentos que acompanham a exordial, e verificados no curso do processo administrativo no âmbito do PROCON/MPPI que deu origem à presente ação (Processo Administrativo de nº 000421-002/2018).



A hipossuficiência, para fins de inversão do ônus da prova, é aferida a partir da natureza difusa ou coletiva das vítimas (sujeito titular do bem jurídico primário a ser protegido), e não das condições da parte autora da ação (substituto processual).

Portanto, é cabível a inversão do ônus da prova em prol da sociedade, na forma do art. 6º, VIII CDC c/c o art. 21 da Lei nº 7.347/1985, eis que o PROCON/MPPI atua em favor da coletividade.



É este o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, que já se manifestou sobre a possibilidade de inversão do ônus da prova, prevista no art. 6º, VIII, do CDC, no bojo de Ação Civil Pública ajuizada pelo Parquet. Neste sentido:
PROCESSUAL CIVIL E AMBIENTAL – AÇÃO CIVIL PÚBLICA – DANO AMBIENTAL – ADIANTAMENTO DE HONORÁRIOS PERICIAIS PELO PARQUET – MATÉRIA PREJUDICADA – INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA – ART. 6º, VIII, DA LEI 8.078⁄1990 C⁄C O ART. 21 DA LEI 7.347⁄1985 – PRINCIPIO DA PRECAUÇÃO. […] 3. Justifica-se a inversão do ônus da prova, transferindo para o empreendedor da atividade potencialmente perigosa o ônus de demonstrar a segurança do empreendimento, a partir da interpretação do art. 6°, VIII, da Lei 8078/90 c⁄c o art. 21 da Lei 7347/85, conjugado ao Principio Ambiental da Precaução. 4. Recurso especial parcialmente provido. (STJ – REsp nº 972.902/RS – Rel. Min. Eliana Calmon – Segunda Turma – Julg. 25/09/09) (grifos inseridos)

AGRAVO REGIMENTAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL COLETIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. CABIMENTO. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. PERSUASÃO RACIONAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 1. Não há óbice a que seja invertido o ônus da prova em ação coletiva - providência que, em realidade, beneficia a coletividade consumidora -, cabendo ao magistrado a prudente análise acerca da verossimilhança das alegações do ente substituto. Precedentes. 2. No sistema de persuasão racional adotado pelo Código de Processo Civil nos arts. 130 e 131, em regra, não cabe compelir o magistrado a autorizar a produção desta ou daquela prova, se por outros meios estiver convencido da verdade dos fatos, tendo em vista que o juiz é o destinatário final da prova, a quem cabe a análise da conveniência e necessidade de sua produção. Com efeito, entendendo o Tribunal recorrido que ao deslinde da controvérsia seriam desnecessárias as provas cuja produção o recorrente buscava, tal conclusão não se desfaz sem o revolvimento de provas, o que é vedado pela Súmula 7/STJ. 3. Agravo regimental não provido. (AgRg no Ag 1406633/RS, Rel. Ministro LUÍS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 11/02/2014, DJe 17/02/2014). (grifos inseridos)
Portanto, Nobre Julgador, é cabível a inversão do ônus da prova, em sede de ação coletiva, onde a inversão se dá em benefício do consumidor, apesar de requerida em nome próprio pelo substituto processual, não devendo prosperar as alegações apresentadas em contestação.

Destarte, reitera-se o pedido de análise e deferimento do pedido de inversão do ônus da prova, em favor da coletividade, substituída pelo Parquet.
	9 – DAS CONSEQUÊNCIAS PRÁTICAS DA DECISÃO


A concessionária Águas de Teresina sustentou que uma sentença que desconsidere as consequências práticas da deliberação, poderá prejudicar a prestação do serviço público, e inviabilizar o próprio procedimento fiscalizatório por violação do lacre da suspensão do serviço de abastecimento de água.
Fez alusão aos artigos 20 e 21 da Lei de Introdução das Normas do Direito Brasileiro (Decreto-Lei 4.657/1942):
Pela leitura, verifica-se que o art. 20 da LINDB tem por finalidade reforçar a ideia de responsabilidade decisória estatal diante da incidência de normas jurídicas indeterminadas, admitindo diversas hipóteses interpretativas.

Assim, consagra o dever de motivação concreta e a responsabilidade decisória dos gestores dos interesses públicos ao julgarem sobre questões que lhes são levadas a análise.
O dispositivo tão somente proíbe motivações decisórias vazias, apenas retóricas ou principiológicas, sem análise prévia de fatos e de impactos. Dessa forma, obriga o julgador a avaliar, na motivação, a partir de elementos idôneos coligidos no processo administrativo, judicial ou de controle, as consequências práticas de sua decisão.
Não obstante, conforme já exposto em tópicos anteriores, o que se busca é a regularização dos procedimentos fiscalizatórios, para que não sejam eivados de vícios procedimentais, devido à massificação das apurações das multas e da vontade de punir e arrecadar indiscriminadamente e em detrimento da parte vulnerável da relação, o consumidor.

Além disso, não se tolhe com a decisão o direito de fiscalizar, mas que esta fiscalização de fato observe as normas estabelecidas pela agência reguladora e assegurem o direito ao devido processo legal. 
A sentença favorável aos pedidos do Autor é, ao mesmo tempo, medida repressiva, cuja consequência prática é a reparação de lesão aos consumidores hipossuficientes que sofreram constrangimento e coação para garantir o adimplemento das sanções estabelecidas pela Ré, e preventiva, para evitar que tal prática inconstitucional se perpetue.
	10 – DOS PEDIDOS




Ao LUME DO EXPOSTO, resulta que acolher os argumentos aventados na peça de contestação significaria, máxima vênia, anuir ao estado de letargia. 

Forte nos elementos de convicção acima delineados, requer-se rejeição integral dos argumentos esgrimidos em peça de contestação (ID 12885606), porquanto incabíveis à espécie e incompatíveis com as provas documentais que emergem dos presentes autos.


Reitera-se os pedidos da inicial, especialmente, no que se refere ao deferimento do pedido de antecipação de tutela, nos termos da peça exordial, uma vez que o perigo da demora deriva da evidência de que o problema em menção persiste há tempos, sem que haja solução minimamente razoável, de maneira a tornar imprescindível a intervenção firme do Ministério Público e do Poder Judiciário para sua consecução.



Nestes Termos, 



Pede Deferimento.


Teresina, 06 de Maio de 2021.
NIVALDO RIBEIRO
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